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SBOMS iaifj fSTADO OO MARANH&O
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS SONS-MA

CNPJ: 0S.Í77.173/0OO1-75
MUNICÍPIO MEMPKO UO lERRITÓRfO DA CIDADANIA CERRADO SUL MARANHENSE

DISPENSA DE LICITAÇAO N“ 012/2024-PlVlPB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 204084/2024- PMPB

Aquisição de brinquedos infantis
que serão distribuídos para as
crianças do município de Pastos

Bons/MA, por ocasião das
festividades de Natal.

Objeto:

Fundamento: Art. 75, II da Lei 14.133/2021

Avcnidii Domingos Sertão n"l.00(). Bairro São José, Pastos Botis-MA, CKP 65.870-000, cpIpastosbonsmaS^gniail.com
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
PÁSTOSBONS

DOCUMENTO DE FORMALlZAÇAO DE DEMANDA

Pelo presente Instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Fundo Municipal de Assistência Social, Documento de Formalização da Demanda -

DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante

Fundo Municipal de Assistência Social, 16.810.659/0001-43
Mareia Barbalho Teixeira Rêgo,

Objeto

Aquisição de brinquedos infantis que serão distribuídos para as crianças do município de Pastos

Bons/MA, por ocasião das festividades de Natal.
.0

Justificativa da Necessidade

Justificativa para a Aquisição de Brinquedos Infantis

A presente justificativa refere-se à aquisição de brinquedos infantis que serão distribuídos às

crianças do município de Pastos Bons/MA, em virtude das festividades de Natal. Essa ação é

parte de um esforço mais amplo da Secretaria Municipal de Administração para promover o

bem-estar social e proporcionar momentos de alegria e celebração para as crianças de nossa

comunidade.

O objetivo principal dessa contratação é garantir que crianças em situação de vulnerabilidade

social possam ter acesso a brinquedos, simbolizando não apenas a festividade natalina, mas

também a inclusão e a valorização da infância. As festividades de Natal são um período especial

do ano que traz consigo sentimentos de esperança e solidariedade. É fundamental que todas as

crianças possam vivenciar essa época com alegria e dignidade, independentemente de suas

condições socioeconômicas.

A necessidade da contratação se torna evidente ao considerarmos o índice elevado de famílias

carentes no município de Pastos Bons. Muitas dessas crianças não têm acesso a brinquedos e

outras formas de lazer, o que pode resultar em um afastamento das experiências lúdicas e

educativas essenciais para o seu desenvolvimento. A distribuição de brinquedos permitirá que

essas crianças tenham a oportunidade de brincar e interagir com outras, contribuindo para o

fortalecimentode vínculossociais e familiares.

Caso a contratação não seja realizada, corre-se o risco de acentuar a desigualdade social,

especialmente durante um período que deveria ser de alegria e celebração. A ausência de

iniciativas voltadas para a promoção do lazer infantil pode gerar sentimentos de exclusão entre

crianças, impactando negativamente sua autoestima e seu desenvolvimento emocional. Além

disso, deixa de ser celebrado o espírito coletivo e solidário que caracteriza o Natal, prejudicando
a coesão social na comunidade.

as

Por fim, a relevância dessa ação para o interesse público é inegável. Através da aquisição de
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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brinquedos, estamos não apenas promovendo um momento festivo, mas também reafirmando

nosso compromisso com o bem-estar da população mais vulnerável. Isso está alinhado com os

princípios da Lei 14.133/2021, que visa promover a transparência, a responsabilidade e a

efetividade das ações governamentais. Assim, a ação proposta contribui para a construção de

uma sociedade mais justa e igualitária, onde todas as crianças possam desfrutar dos direitos

fundamentais à infância e ao lazer.

Data Prevista da Demanda

A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 20 de
Dezembro de 2024.

J_L

L©

Alinhamento com o Piano de Contratação Anual

A Prefeitura Municipal de Pastos Bons optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

0^0 Indicação da Equipe de Planejamento
MAGDA BARBALHO TEIXEIRA CAMAPUM

Estudo Técnico Preliminar

Após análise preliminar, verificou-se que a presente demanda classifica-se como de baixa

complexidade e, provavelmente, de pequeno valor, que poderá ser atestada por meio de cotação

de preços, não se justificando a necessidade de elaboração de estudo técnico prévio. Portanto,

entendemos possível, por meio do próprio Termo de Referência, a partir da necessidade existente,

descrever a solução e demais informações a sua perfeita execução (quantitativos, aspectos

qualitativos, valores etc.).

0^0
c.®

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Descrição

0 - Boneca Beatriz Brinquedo, Comp:12cm, Altu:31cm, Larg:06cm, Ref:

Pick-up Firebial em Plástico Polipropileno, 11 x 13,5 x21cm, Ref: 4738

boneca meu Docinho, Brinquedo em plástico, Comp:llcm, Alt:19, Larg:07cm, Ref:

Boneca Blu Blu Brinquedo, Comp:44cm, Alt:12cm, Larg:14cm, Ref:754

Bola Juzi Couro Sintético Colors, Diâmetro: 20cm, Grama: 266

Unidade

UND

Quant.Item

3001

200UND2

300UND3

550UND4

1.000UND5

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Pastos Bons - MA, 1 de Novembro de 2024
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Mareia Barbalho Teixeira Rêgo

Secretária

32/21
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DESPACHO PARA COTAÇÃO DE PREÇOS

Ao

Departamento de Cotação de Preços

Prefeitura Municipal de Pastos Bons

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS DE

MERCADO COM VISTAS AO ESTABELECIMENTO DE PREÇOS DE

REFERÊNCIA EM ATENDIMENTO AO INCISO IV DO ARTIGO 18

DA LEI 14.133/2021.

Prezados,

Solicitamos que seja realizado estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, nos termos do inciso IV, artigo 18

da Lei 14.133/2021, respeitando-se os critérios estabelecidos no Termo de Referência encaminhado junto com

o Documento de Formalização de Demanda pelo Setor Requisitante.

O procedimento de levantamento de preços de mercado deverá respeitar os critérios do art. 23 da Lei

14.133/2021 e no regulamento deste órgão.

Concluído as solicitações acima, devolva-se os autos para análise e providências necessárias ao devido

andamento do Processo.

Pastos Bons - MA, 1 de Novembro de 2024

Mareia Barbalho Teixeira Rêgo

Secretária

32/21
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

A-j

DESPACHO

A Secretaria Municipal de Assistência Social

Mareia Barbalho Teixeira Rêgo
Secretária

Em atenção a vossa Solicitação para realização de Pesquisa de Preços de Mercado, para Aquisição de

brinquedos infantis que serão distribuídos para as crianças do município de Pastos Bons/MA, por ocasião das

festividades de Natal., informo que todas as solicitações foram devidamente atendidas.

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § 19, que dispõe sobre o

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de

serviços em geral, no âmbito da administração pública, informa-se que os procedimento de pesquisa de preços

foram realizados na seguinte conformidade:

FONTES UTILIZADAS (Art. 23, §1°, Lei 14.133/21)

IV - Pesquisa Direta com no mínimo 3 (três) Fornecedores, mediante solicitação formal de

cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não

tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de

divulgação do edital:

Jl STIFICATIVA DA ESCOLHA DOS FORNECEDORES:

Justificativa para a Pesquisa de Preços com Três Fornecedores

A pesquisa de preços com três fornecedores visa atender aos princípios da economicidade. isonomia
e eficiência, conforme estabelecido na Lei 14.133/2021. garantindo uma gestão pública

responsável. Este procedimento permite:

1. Obtenção de Preços Competitivos: A pesquisa com diferentes fornecedores possibilita

comparar valores praticados no mercado, assegurando a aquisição de brinquedos infantis ao

menor preço, sem comprometer a qualidade.
2. Transparência no Processo: A consulta a múltiplos fornecedores reforça a transparência

do processo de compras, assegurando a imparcialidade e eliminando favoritismos.

3. Diversidade de Opções: A ampliação da pesquisa permite a análise de diferentes marcas,

modelos e condições de fornecimento, favorecendo a escolha mais vantajosa para a

administração pública.
4. Atendimento à Demanda: Considerando o caráter sazonal e a alta demanda de brinquedos

no período natalino, a consulta a mais fornecedores amplia a possibilidade de entrega no

prazo estipulado.

Dessa forma, a pesquisa de preços com três fornecedores Justifica-se como uma medida essencial

para assegurar a lisura e a eficiência do processo de aquisição, em benefício das crianças do
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

município durante as festividades de Natal.

O valor previamente estimado da presente contratação está compatível com os valores praticados pelo

mercado, considerados as fontes pesquisadas e as quantidades a serem contratadas, na seguinte conformidade:

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Unidade R$ Unit. R$ TotalIte Descrição Quant.

m

0 - Boneca Beatriz Brinquedo, Comp:12cm, Altu:31cm,

Larg:06cm, Ref:

Pick-up Firebial em Plástico Polipropileno, 11 x 13,5

x21cm, Ref; 4738

boneca meu Docinho, Brinquedo em plástico,

Comp:llcm, Alt:19, Larg:07cm, Ref:

Boneca Blu Blu Brinquedo, Comp:44cm, Alt:12cm,

Larg:14cm, Ref:754

Bola Juzi Couro Sintético Colors, Diâmetro: 20cm,

Grama; 266

R$ 22,00 R$ 6.600,001 UNO 300

R$ 22,00 R$ 4.400,002 UND 200

RS 23,00 RS 6.900,003 UND 300

R$
RS 25,004 UND 550

13.750,00

RS
RS 25,005 UND 1.000

25.000,00

R$ 56.650,00Valor Total

Diante do exposto, atesto para os devidos fins a veracidade das informações apresentadas nas cotações

em anexo deste processo, a fim de levantarmos preço estimado para o referido processo de contratação.

Pastos Bons - MA, 7 de Novembrode 2024

uúómK
LUAN MARCOS SIQUEIRA AGUIAR

assessor nível III
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS - MA

Avenida Domingos Sertão, 1000, São José ■ CEP: 65.870-000 - Pastos Bons / MA

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias a nossa proposta de preços, assumindo inteira

responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e

declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos.

Concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação previamente definidos.

1. PROPONENTE

RAZÃO SOCIAL: A R EMPREENDIMENTOS LTDA

^ CNPJ: 09.067.500/0001-15
E-MAIL: lmrribeiro69@gmail.com

ENDEREÇO: Rua 27, n^ 18 - Angelim

CEP: 65.062-650

2. PROPOSTA DE PREÇOS

Importa a proposta o valor do(s) item fns)e valor globa de RSS6.650.00 fCinauenta e seis mil, seicentos e

cinquenta Reais). conforme planilha orçamentária abaixo:

PLANILHAORÇAMENTÁRIA

Valor Unit. Valor Total
item Descrição Marca Und Quant.

((R$} {R$1

Boneca Beatriz Brinquedo, Comp:12cm, Altu:31cm,

Larg:06cm, Ref;
Pró Brás1 UND 300 22.00 6,600,00

Pick-up Firebiai em Plástico Polipropileno, 11 x 13,5 x21cm,

Ref: 4738
2 Pró Brás UND 200 22.00 4,400.00

boneca meu Docinho, Brinquedo em plástico, Compillcm,

Alt:19, Larg:07cm, Ref;
3 UNDPA Brinquedos 300 23.00 6,900.00

Boneca Biu Blu Brinquedo, Comp:44cm, Alt:12cm,

Larg;14cm, Ref:754
4 UND 550 25.00 13,750.00PA Brinquedos

Bola Juzi Couro Sintético Colors, Diâmetro; 20cm, Grama:
5 UNDPA Brinquedos 1000 25.00 25,000.00

266

R$ 56,650.00TOTAL

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA. 30 dias

A. DADOS BANCÁRIOS: Banco BRASIL - Agencia: 5895-5/Conta corrente: 19.713-0

5. DADOS DE CONTATO: James Aranha Dantas - Administrador
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6 S COMERCIO E SERVIÇOS

CNPJ: 39.985.172/0001-05

m. MUNICIPAL: 98.276.275

ENDEREÇO: RUA RODONIA UNIDADES 203 NS SN, ANGELIM

SÃO LUÍS MA CEP: 65.063-300

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS - MA

Avenida Domingos Sertão, 1000, São José ■ CEP: 65.870000 - Pastos Bons / MA

Prezados Senhores,

Proposta de preços abaixo para analise.

1. PROPONENTE

RAZÃO SOCIAL: G S COMERCIO E SERVIÇOS
CNPJ: 39.985.172/0001-05

E-MAIL: gsantanacomercio25@gmail.com

ENDEREÇO: RUA RODONIA UNIDADES 203 N9 SN, ANGELIM

CEP: 65.063-300

2. PROPOSTA DE PREÇOS

Importa a proposta o valor do(s} item (nsje valor globa de R$56.987.S0 (Cinquenta e seis mil, novecentos e

oitenta e sete reais e cinquenta cenfcrvosJ. conforme planilha orçamentária abaixo:

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Valor Unit.

((R$)

Valor Total
item Descrição Marca Und Quant.

(R$}

Boneca Beatriz Brinquedo, Comp;12cni, Altu:31cm, Larg:06cm,
Pró Brás1 UND 300 22.12 6,636.00

Ref:

Pick-up Firebial em Plástico Poiipropileno, 11 x 13,5 x21cm,

Ref: 4738
Pró Brás2 UND 200 22.12 4,424.00

boneca meu Docinho, Brinquedo em plástico, Comptllcm,

Alt:19, Larg:07cm, Ref:
3 UND 300PA Brinquedos 23.15 6,945.00

Boneca Blu B!u Brinquedo, Comp:44cm, Alt:12cm, Larg:14cm
Ref:754

4 UND 550 25.15 13,832.50PA Brinquedos

Bola Juzi Couro Sintético Colors, Diâmetro; 20cm, Grama: 2665 UND 25.15 25,150.00PA Brinquedos 1000

R$ 56,987.50TOTAL

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 30 dias

PASTOS BONS - MA, 06 DE NOVEMBRO DE 2024

6iuvah Sd/e Santana
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G S DE SANTANA FILHO

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS - MA

Avenida Domingos Sertão, 1000, São José-CEP: 6S.870-000-Pastos Bons/MA

Prezados Senhores,

Para à apreciação de Vossas Senhorias a proposta de preços

1. PROPONENTE

RAZÃO SOCIAL: G S DE SANTANA FILHO

CNPJ: 30.567.108/0001-21

E-MAIL: comercialgsantana@gmail.com

ENDEREÇO: Avenida C, ns 08 - Condomínio Novo tempo III - Angelim

CEP: 65.063.300

2. PROPOSTA DE PREÇOS

Importa a proposta o valor do(s) item (ns)e valor globa de RS56.960.00 fCinauenta e seis m/7, novecentos e

sessenta reais). conforme planilha orçamentária abaixo:

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Valor Unit.

m)

Valor Total
Hem Descrição Marca Und Quant.

(R$)

Boneca Beatriz Brinquedo, Comp;12cm, Aítu:31cm, Larg:06cm,
1 Pró Brás UND 300 22.05 6,615.00

Ref;

Pick-up Firebial em Plástico Polipropileno, 11 x 13,5 x21cm,

Ref: 4738
2 Pró Brás UND 200 22.05 4,410.00

boneca meu Docinho, Brinquedo em plástico, Comp:llcm,

Alt:19, Larg:07cm, Ref:
3 UNDPA Brinquedos 300 23.10 6.930.00

Boneca Blu Blu Brinquedo, Comp:44cm, Alt:12cm, Larg:14cm,
Ref:754

4 UNDPA Brinquedos 550 25.10 13,805.00

Bola Juzi Couro Sintético Colors, Diâmetro; 20cm, Grama: 2665 UND 1000 25.20PA Brinquedos 25,200.00

rrrr-
R$ 56.960.00TOTAl

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA; 30 dias

4. DADOS BANCÁRIOS: Banco do Brasil - Agencia; 5895-5 / Conta corrente; 19.713-0

5. DADOS DE CONTATO: Giuvan Sá de Santana - Sócio Administrador

PASTOS BONS - MA, 07 DE NOVEMBRO DE 2024
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PASTÓSBONS

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Ao

Departamento de Contabilidade

Prefeitura Municipal de Pastos Bons

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA

AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS INFANTIS QUE SERÃO

DISTRIBUÍDOS PARA AS CRIANÇAS DO MUNICÍPIO DE PASTOS

BONS/MA, POR OCASIÃO DAS FESTIVIDADES DE NATAL..

Senhor Contador,

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária,

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO

ADMINISTRATIVO nS 2024084/2024, cujo objeto é Aquisição de brinquedos infantis que serão distribuídos para

crianças do município de Pastos Bons/MA, por ocasião das festividades de Natal..as

O valor total estimado da presente demanda é de R$ 56.650,00 (cinquenta e seis mil e seiscentos e

cinquenta reais).

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos

votos de elevado apreço.

Pastos Bons - MA, 7 de Novembro de 2024

Mareia Barbalho Teixeira Rêgo
Secretária

32/21
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS RUBRICA
ir PASTOS BONS

INFORMAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a)

Mareia Barbalho Teixeira Rêgo

Secretária

ASSUNTO:

ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS

INFANTIS QUE SERÃO DISTRIBUÍDOS PARA AS CRIANÇAS DO
MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA, POR OCASIÃO DAS
FESTIVIDADES DE NATAL..

INFORMAÇÃO DE DISPONIBILIDADE

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este departamento, que revendo a

Lei Orçamentária vigente no corrente exercício financeiro, verificou-se que há programa, classificação e

disponibilidade orçamentária necessária e suficiente para Aquisição de brinquedos infantis que serão distribuídos

para as crianças do município de Pastos Bons/MA, por ocasião das festividades de Natal., objeto do Processo

Administrativo n° 2024084/2024. podendo ainda, se for o caso. ser o saldo orçamentário suplementado, sob a

seguinte rubrica:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE: 11 Fundo Municipal de Assistência Social

CLASSIFICAÇÃO: 08.244.0055.2063.0000 MANUT E FUNC DOS DEMAIS PROG CRIADOS PEU LEI MUNIC 298.2014

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.32.00 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

Remetam-se os autos à Secretaria Requisitante..

Pastos Bons - MA, 7 de Novembro de 2024

o

Í
Elanne Duarte Barros Grangeiro

Chefe Dep. Contabilidade

037/2021
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordenador(a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das

Despesas - QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa,

cujo objeto é Aquisição de brinquedos infantis que serão distribuídos para as crianças do município de Pastos

Bons/MA, por ocasião das festividades de Natal., no valor R$ 56.650,00 (cinquenta e seis mil e seiscentos e

cinquenta reais), tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível

com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16,

inciso II, da Lei Complementar ns 101/2000.

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar ns 101/2000,

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não

ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro.

Pastos Bons - MA, 8 de Novembro de 2024

^ Mareia Barbalho Teixeira Rêgo
Secretária

32/21

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA 1 CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, nS 1000, Centro - CEP 65.870-000, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

www.pastosbons.ma.gov.br
Páeina 1 de 1



^UURíCm ■ 4s)U!>UUNL

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

TERMO DE REFERÊNCIA
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021.

1. DO OBJETO

O presente Termo de Referência visa Aquisição de brinquedos infantis que serão distribuídos para

as crianças do município de Pastos Bons/MA, por ocasião das festividadesde Natal., conforme

tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento

1.1.

O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n^

14.133, de 2021.

1.2.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

%
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 56.650,00 (cinquenta e seis mil e seiscentos e

cinquenta reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Unidade R$ TotalR$Unit.Quant.Descrição

Boneca Beatriz Brinquedo, Comp:12cm, Altu:31cm,

Larg:06cm, Ref:

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Fundo Municipal de Assistência Social 1 Quantidade: 300,00 | Valor Total R$ 6.600,00

Pick-up Firebial em Plástico Polipropileno, 11 x 13,5 x21cm, Ref;

4738

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Fundo Municipal de Assistência Social | Quantidade: 200,00 | Valor Total RS 4.400,00

boneca meu Docinho, Brinquedo em plástico, Comp;llcm,

Alt:19, Larg;07cm, Ref:

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Fundo Municipal de Assistência Social | Quantidade: 300,00 | Valor Total R$ 6.900,00

Boneca Blu Blu Brinquedo, Comp:44cm, Alt:12cm, Larg:14cm,
Ref:754

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Fundo Municipal de Assistência Social | Quantidade: 550,00 i Valor Total R$ 13.750,00

Bola Juzi Couro Sintético Colors, Diâmetro: 20cm, Grama: 266

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Fundo Municipal de Assistência Social | Quantidade; 1.000,00 | Valor Total RS 25.000,00
Valor Total

Item

0
R$ 22,00 R$ 6.600,00300UND

1

RS 4.400,00RS 22,00200UND

2

R$ 6.900,00RS 23,00300UND

3

R$25,00 R$ 13.750,00550UND

4

R$ 25,00 R$ 25.000,001.000UND

5

R$ 56.650,00

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Aquisição

3.

InfantisBrinquedosde3.1. Justificativa para a

A presente justificativa refere-se à aquisição de brinquedos infantis que serão distribuídos às

crianças do município de Pastos Bons/MA, em virtude das festividades de Natal. Essa ação é parte

de um esforço mais amplo da Secretaria Municipal de Administração para promover o bem-estar

social e proporcionar momentos de alegria e celebração para as crianças de nossa comunidade.

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ; 05.277.173/0001-75
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O objetivo principal dessa contratação é garantir que crianças em situação de vulnerabilidade social

possam ter acesso a brinquedos, simbolizando não apenas a festividade natalina, mas também a

inclusão e a valorização da infância. As festividades de Natal são um período especial do ano que

traz consigo sentimentos de esperança e solidariedade. É fundamental que todas as crianças

possam vivenclar essa época com alegria e dignidade, independentemente de suas condições
socioeconômicas.

A necessidade da contratação se torna evidente ao considerarmos o índice elevado de famílias

carentes no município de Pastos Bons. Muitas dessas crianças não têm acesso a brinquedos e outras

formas de lazer, o que pode resultar em um afastamento das experiências lúdicas e educativas

essenciais para o seu desenvolvimento. A distribuição de brinquedos permitirá que essas crianças

tenham a oportunidade de brincar e interagir com outras, contribuindo para o fortalecimento de

vínculos familiares.esociais

Caso a contratação não seja realizada, corre-se o risco de acentuar a desigualdade social,

especialmente durante um período que deveria ser de alegria e celebração. A ausência de iniciativas

voltadas para a promoção do lazer infantil pode gerar sentimentos de exclusão entre as crianças,

impactando negativamente sua autoestima e seu desenvolvimento emocional. Além disso, deixa

de ser celebrado o espírito coletivo e solidário que caracteriza o Natal, prejudicando a coesão social
comunidade.na

Por fim, a relevância dessa ação para o interesse público é inegável. Através da aquisição de

brinquedos, estamos não apenas promovendo um momento festivo, mas também reafirmando

nosso compromisso com o bem-estar da população mais vulnerável. Isso está alinhado com os

princípios da Lei 14.133/2021, que visa promover a transparência, a responsabilidade e a

efetividade das ações governamentais. Assim, a ação proposta contribui para a construção de uma

sociedade mais justa e igualitária, onde todas as crianças possam desfrutar dos direitos
fundamentais à infância e ao lazer.

Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Pastos Bons optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade . Indicação de marcas ou modelos,

ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.2.

4.

4.1.

5.

5.1.

6.

6.1.

ou

7. DAS AMOSTRAS

Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante
vencedora.

7.1.
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8. GARANTIA DA CONTRATAÇAO

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 14.133, de
2021.

8.1.

9. DASUBCONTRATAÇÃO
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.9.1.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS10.

Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
10.1.1.

10.1.

Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2^ do art. 44 da LC

123/2006;

Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas

e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite

de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §32 do art. 48 da LC

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento
econômico e social.

10.1.2.

10.1.3.

10.1.4.

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

O prazo de vigência da contratação é de 01 (UM) ano contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

11.

11.1.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO12.

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de [CONTRATAÇÃO
DIRETA], na modalidade [DISPENSA EM RAZÃO DO VALOR], com adoção do critério de julgamento

PREÇO].

12.1.

[MENORpelo

Forma de fornecimento

12.2. O [PARCELADO].objetodofornecimento sera

13. PROPOSTA DE PREÇOS

Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;

A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
produtos.

13.1.

13.2.

dosde entregaprazo
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EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
14.1.

14.

A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,14.1.1.

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio ww\w.portaldoempreendedor. gov.br:

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

0 art. 107 da Lei n® 5.764, de 1971;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

14.1.2.

14.1.3.

14.1.4.

14.1.5.

14.1.6.

14.1.7.

14.1.8.

14.1.9.

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos14.2.

seguintes documentos:
14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastrai ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n^ 1.751, de

14.2.2.

14.2.3.

14.2.4.

MA I CNPJ: 05.277.173/0001-75Prefeitura Municipal de Pastos Bons
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02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

14.2.5.

14.2.5.1.

14.2.6.

14.2.6.1.

14.2.7.

Federal;

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3“ da Lei NS 12.440/2011);

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 79 da Constituição Federal;

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

14.2.8.

14.2.9.

14.2.10.

14.3.

seguintes documentos;
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

14.3.1.1.

licitação.
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A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

14.4.1.

14.4.

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formai assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições

peculiares da contratação.

14.4.1.1.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as

seguintes declarações, sob pena de inabilitação;
14.5.1.

14.5.

Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei ns 14.133/2021);

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei n^ 14.133/2021);

Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

(art.

14.5.2.

14.5.3.

14.133/2021).da Lei ne§ 1®.63,

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

15.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento

da Ordem de Fornecimento.

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Pastos Bons em endereço indicado na

Ordem de Fornecimento.

15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

15.

Garantia, manutenção e assistência técnica

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n2 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

15.5.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

16.

16.1.

16.2.
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As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do piano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

16.3.

16.4.

16.5.

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peio(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n? 14.133, de 2021, art. 117, caput).

16.6.

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração

16.7.1.

16.7.

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §19 da

Lein9 14.133, de 2021).

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

16.7.2.

correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação

16.7.3.

16.7.4.

16.7.5.

contratual.

Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes.

16.8.

caso necessário.

16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gestor do Contrato

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001-75
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0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei n^ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização

16.9.

16.10.

16.11.

16.12.

16.13.

16.14.

16.15.

do contrato.termosgestão nose

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1.

17.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pastos Bons deste exercício, na

dotação abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE: 11 Fundo Municipal de Assistência Social

CLASSIFICAÇÃO: 08.244.0055.2063.0000 MANUT E FUNC DOS DEMAIS PROG CRIADOS PELA LEI MUNIC 298.2014

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.32.00 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

17.2.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.

18.1.

18.2.
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O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito

de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

18.3.

18.4.

18.5.

18.6.

18.7.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:

19.2.1.

19.2.2.

19.2.3.

19.2.4.

19.2.5.

19.

19.1.

19.2.

0 prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;
0 valora pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.19.2.6.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

19.3.

da situação, sem ônus ao contratante.
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos), nos termos

19.4.

do art. 68 da Lei n^ 14.133, de 2021.

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

19.5.

19.6.

comunicar aos

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
19.7.

ampla defesa.
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Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n^

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

19.8.

19.9.

19.10.

19.11.

19.12.

19.12.1.

19.13.

Pastos Bons - MA, 8 de Novembro de 2024

Mareia Barbalho Teixeira Rêgo

Secretária

32/21

(/ MAQDA BARBALHO TEIXEIRA CAMAPUM
FISCAL DE CONTRATO

33/2024
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TERMO DE AUTUAÇAO

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - DISPENSA SEM DISPUTA

No uso de minhas atribuições, em 12 de Novembro de 2024, autuo o presente Processo de Contratação

na modalidade Dispensa sem Disputa, sob o número 012/2024, originário do Processo Administrativo n®

2024084/2024, que tem por finalidade Aquisição de brinquedos infantis que serão distribuídos para as crianças

do município de Pastos Bons/MA, por ocasião das festividades de Natal., com valor total estimado em R$

56.650,00 (cinquenta e seis mil e seiscentos e cinquenta reais), e para constar, lavro e assino o presente Termo

de Autuação.

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO

2024084/2024

012/2024

DISPENSA SEM DISPUTA

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS INFANTIS QUE SERÃO DISTRIBUÍDOS

PARA AS CRIANÇAS DO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA, POR

OCASIÃO DAS FESTIVIDADES DE NATAL.

R$ 56.650,00 (cinquenta e seis mil e seiscentos e cinquenta reais)

Lei 14.133/2021, Art. 75, II * Dispensa em Razão de Valor para Serviços

e Compras

N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO

Ne PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

MODALIDADE

ÓRGÃO RESPONSÁVEL

OBJETO

VALOR ESTIMADO:

FUNDAMENTAÇÃO:

Pastos Bons - MA, 12 de Novembro de 2024

%C(AÍu&dlu) lejp
\J Mareia Barbalho Teixeira Rêgo

Secretária

32/21
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DESPACHO PARA PARECER JURÍDICO

DADOS DO PROCESSO

2024084/2024

012/2024

DISPENSA SEM DISPUTA

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

NS PROCESSO ADMINISTRATIVO:

N9 PROCESSO DE CONTRATAÇÃO:

MODALIDADE:

ÓRGÃO GERENCIADOR:

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S)

OBJETO: AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS INFANTIS QUE SERÃO DISTRIBUÍDOS

PARA AS CRIANÇAS DO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA, POR
OCASIÃO DAS FESTIVIDADES DE NATAL.

R$ 56.650,00 (cinquenta e seis mi! e seiscentos e cinquenta reais)VALOR ESTIMADO:

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em

epígrafe, para controle prévio de legalidade nos termos do artigo 53 da Lei 14.133/2021 mediante análise

jurídica da contratação de forma a emitir parecer de que a presente contratação atende aos requisitos legais

exigidos.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e

consideração.

Pastos Bons - MA, 12 de Novembro de 2024

(

y/ Mareia Barbalho Teixeira Rêgo
Secretária

32/21
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PARECER JURÍDICO

Interessado: Comissão Permanente de Lícitaçao

Dispensa de Licitação n° 012/2024-PMPB

Objeto: Aquisição de brinquedos infantis que serão distribuídos para as crianças do

município de Pastos Bons/MA, por ocasião das festividades de Natal.

ÉifÉ-y.feI - DO RELÁTÍSrÍÕ:

processo teve início com o requisição formulado pela Secretaria da Prefeitura

Municipal de Pastos Bons/MA, relatando a necessidade do objeto e justificando sua

pretensão.

O

A requisição foi protocolada junto a Comissão Permanente de Licitaçõo, que na

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e

qualquer contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatórias ou

através de contratação direta.

Consta nos autos os seguintes documentos:

Memorando da Secretária da Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA:

Termo de Referência:

Aprovação do Termo de Referência pelo Requisitante:

Autuação do processo:

Demonstrativo da busca pelo preço estimado e pesquisa de preços junto a

fornecedores do ramo:

Cotações

Consulta solicitando informações de reserva orçamentária:

Termo de Declaração de disponibilidade e reserva orçamentaria e despacho

do Ordenador:

Parecer Técnico da Comissão Permanente de Licitação:

Minuta do Contrato Administrativo:

Solicitação deste Parecer.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

Avenida Domingos Sertão n®1.000, Bairro São José. Pastos Bons-MA,CEP 65.870-000,cplpastosbonsma@gmaiÍ.com
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Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria Jurídica, para a análise

prévia quanto ao atendimento dos requisitos exigidos, prescrita no art. 72, inciso III, da Lei

no 14.133/2021. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no

controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da

licitação.

E o relatório.

jíl^ DÀ ANÍíIsE JUIIdiCÁ:

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei n® 14.133/2021, entrou em

vigência, em 1® de abril, e jó se pode contratar, por dispensa de licitação, utilizando os

novos limites, constantes no art. 75, superiores aos da Lei n° 8.666/93.

Sobre essa questão, iniciamos lembrando a regra do art. 191, da Lei n 14.133/2021,

que prevê que, durante os próximos dois anos, a Administração poderá optar por licitar ou

contratar diretamente de acordo com a nova lei ou de acordo com o que vamos chamar

de "antiga legislação” - a Lei n° 8.666/93, a Lei n° 10.520/02, das regras do RDC, constantes

na Lei n® 12.462/2011 - visto que, conforme inciso II, do art. 193, a “antiga legislação” será

revogada, apenas após dois anos da publicação da Lei n° 14.133/2021.

Logo, pela literalidade do art. 191, não existe dúvida de interpretação quanto ó

existência e utilização, durante os próximos dois anos, da ‘‘antiga legislação" e da Lei n°

14.133/2021, seja para procedimentos licitatórios, seja para as situações relativas ós

dispensas de licitação e inexigibilidade de licitação.

Na dispensa em tela a CPL corretamente seguiu o art. 191 da lei 14.133/2021,

quando expressou no instrumento de contratação direta que seguiría a nova lei e não

houve combinação da nova lei com a antiga, portanto a Comissão obedeceu a vedação

de combinação das leis.

Gestor optou por utilizar a Lei n® 14.133/2021, esse cenário muda

consideravelmente, porém, não bastando, para tanto, a animação para se utilizar os

novos limites para dispensa de licitação em razão de valor, que é o que muito se tem visto.

Mas, principalmente, para que se altere a forma de pensar sobre o processo de dispensa

de licitação, considerando o foco no planejamento de todas as contratações trazidas

pela nova lei.

O

Avenida Domingos Sertão n°1.000, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsma@gmaM.com
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A dispensa de licitação verifica-se que situações em que, embora viável

competição entre particulares, a lei reconhece a incompatibilidade entre a licitação e os

valores norteados na atividade administrativa, sob o prisma de proporcionalidade.

Para cada ente federado começar a fazer uso da nova lei de licitação é

recomendável que cada ente edite normas regulamentares disciplinando o procedimento

para as contratações diretas realizadas em seu respectivo âmbito. Isso significa a

realização de um procedimento de contratação, cujo desenvolvimento comprovará de

modo objetivo ter sido adotado a solução mais vantajosa.

DA VIABILIDADE DE COMPETIÇÃO:

A dispensa de licitação é consagrada por lei para situações em que é viável a

competição. A lei determina a dispensa de citação por reconhecer que a sua ocorrência

não traria os benefícios pretendidos ou, mesmo, acarretaria outros malefícios

indispensáveis. A licitação seria uma solução inadequada ou desnecessária para

promover o atendimento às necessidades coletivas ou comprometería a realização de

outros valores igual protegido pelo direito

DA QUESTÃO DE CUSTO E BENEFICIO:

Toda licitação envolve uma relação de custo e benefício. Há custos econômicos

propriamente ditos, derivados do cumprimento dos atos materiais da licitação (publicação

pela imprensa, realização de testes laboratoriais etc) e da alocação de pessoal. Há custos

9 de tempo, referente a demora para o desenvolvimento dos atos da licitação. Também

podem existir outras espécies de custo a ser examinado caso a caso.

Em contrapartida a licitação produz benefícios para a Administração Esses

benefícios consistem em que a Administração efetivará (em tese) contratação mais

vantajosa do que realizaria se a licitação não tivesse existido. A dispensa da licitação

decorre do reconhecimento por lei de que os custos inerentes a uma licitação superam os

benefícios que dela poderíam advir. A lei dispensa licitações para evitar o sacrifício dos

interesses coletivos e supra individuais.

A ESCOLHA LEGISLATIVA FUNDAMENTADA: A PROPORCIONALIDADE:

Todas as hipóteses de dispensa de citação presente apresentam em comum a

característica de previsão legislativa. Não se admite a criação de um caso de dispensa

Avenida Domingos Sertão n®1.000. Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsma@gmall.com
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sem lei assim dispondo e no caso em tela enquadra-se no artigo 75, inciso II da lei 14.133/

2021. in verbis:

Arf. 75. E dispensável a licitação:

(...)

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000.00 (cinquenta mil

reais), no caso de outros serviços e compras:

Atualização dos valores mediante a aplicação do índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo Especial (IPCA-E).

ATUALIZAÇÃO DOS VALORES ESTABELECIDOS NA LEI N° 14.133. DE r DE ABRIL DE

2021

VALOR ATUALIZADODISPOSITIVO

inciso II do caput do art. R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil,

novecentos e seis reais e dois centavos)75

O elenco do artigo 75 da lei 14133/2021 pode ser enquadrado em diversas

categorias em vista de seu conteúdo jurídico e as finalidades que norteiam a sua

instituição. A hipótese de dispensa de licitação do artigo 75 podem ser sistematizados

segundo o ângulo de manifestação desequilíbrio da relação do custo benefício, sendo

que o caso em tela se refere custo econômico da licitação, ou seja, o custo econômico

da licitação, é superior ao benefício dela extraível.

1 ° d o art. 75, da lei 14.133/2021 determina a obrigatoriedade da somatória de

valores para determinação do cabimento da dispensa de licitação, in verbis:

O

§ 1^^ Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos

I e II do caput deste artigo, deverão ser observados:

- o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva

unidade gestora;

I

Avenida Domingos Sertão n®1.000, Bairro Sao José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsmo^gmail.com
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- O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,

entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de

atividade.

il

(...)

Quando o valor do somatório ultrapassar o limite estabelecido na lei. a solução

reside em promover a licitação regula, porém observa-se que a somatório corresponde ao

limite estabelecido, jó que é de R$ 56.650.00 (cinquenta e seis mil seiscentos e cinquenta

reais).

DO AVISO (PUBLICAÇÃO):

No supra processo foi devidamente cumprido a exigência de divulgação do aviso

da dispensa de licitação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis,

com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da

Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser

selecionada a proposta mais vantajosa, sendo publicado no Mural do Órgão, Portal de

Transparência da Prefeitura Municipal e Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),

obedecendo o que reza o no § 3® do art. 17 da lei 14. J33/202I, /n verbis:

§ 3® As contratações de que tratam os incisos I e 11 do caput deste artigo serõo

preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial,

pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido

e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas

adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais

vantajosa.

§ 4® As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão

preferencialmente pagas por meio de cartão de pagamento, cujo extrato deverá

ser divulgado e mantido à disposição do público no Portai Nacional de

Contratações Públicas (PNCP).

Parágrafo Único - Logo, com base nessa disciplina, é possível cogitar que esses municípios

- de até 20 mil habitantes - dispõem do prazo de 6 (seis) anos, contado da data de

publicação da Lei, para atenderem ao dever de divulgar o inteiro teor do ato

convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

consoante determina o art. 54, caput da Lei n® 14.133/2021.

O PREÇO DE MERCADO E PESQUISA:

Avenida Domingos Sertão n®1.000, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cpipastosbonsma@gmaii.com
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o preço executado neste procedimento encontra-se dentro do mercado.

Como na contratação direta administração não está liberada de promover todas

as atividades de pesquisa de preço e de solicitação de oferta dos potenciais interessados,

então percebe-se que no caso em tela foi obedecido e com isso existe a pesquisa de

preço nos autos, além de haver também divulgação ampla pela Administração Pública a

sua intenção de promover a contratação tal se destina inclusive ao fim de obter propostas

dos agentes de econômicos privados.

No procedimento em tela observa-se que a CPL no momento da realização de

sua pesquisa de preço, tomou por base a Instrução Normativa Seges/ME n° 65, de 7 de

julho de 2021.

A comissão, observou, inclusive, o mesmo procedimento do art. 23, onde é regrado

quais os parâmetros utilizados para se chegar no valor estimativo da contratação para

aquisição de bens e contratação de serviços em geral e para obras e serviços de

engenharia, para que se conste o valor estimado da contratação.

DA SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA:

Após a pesquisa de preço de interesse da administração pública em contratação

direta do objeto deste procedimento, então a Comissão buscou selecionar a melhor

proposta possível com observôncia no princípio da isonomia, portanto a contratação foi

ao melhor possível, na circunstância existente e identificadas pela autoridade

competente, conforme se vê acerca de condições do mercado e da capacitação do

particular escolhido.

DA GARANTIA AOS PRINCÍPIOS DA REPÚBLICA E DA ISONOMIA:

A ausência de licitação não pode ser interpretada, também nessa hipótese, como

autorização para a contratações abusivas ou infringentes ao princípio da isonomia.

Assim, imagine-se um invento apto a gerar resultados econômicos de grande

relevo, cuja produção tenha demandado investimento vultuosos dos cofres públicos. A

dispensa de citação não significa que a administração estaria liberada para produzir

contratação por valores ínfimos (ou incompatíveis com investimento público e com valor

econômico do invento). Nem poderio adotar tratamento preferencial em favor de

Avenida Domingos Sertão n°1.000, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsma@gmail.com
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determinados particulares sem assegurar a possibilidade de disputa por todos os possíveis

interessados.

A ora contratação direta justifica-se pelas dificuldades de compatibilizar a

transferência onerosa do direito de exploraçõo de um invento ou de uma tecnologia com

as formalidades da licitação.

No coso em tela Administração Pública, observou as formalidades em geral

exigível em qualquer hipótese de contratação, pois mesmo sendo contratação direta não

autoriza o afastamento das formalidades indispensável a realização de qualquer contrato.

No procedimento de tela observa-se que foi obedecido todos os requisitos que a

lei dispõem, ou seja, os documentos que deve compor a dispensa de licitação estás com

documento de formalização da demanda que consta nos autos termo de referência

devidamente e preenchido com especificações e todos os detalhes que a lei é exige, a

estimativa de despesa calculada e na forma estabelecida no artigo 23, o parecer técnico

que demonstra o atendimento dos requisitos exigidos, demonstração de compatibilidade

da previsão de recursos ambientais com compromisso a ser assumido, a comprovação de

que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

há nos autos a razão de escolha do contratado, a justificativa de preço e autorização da

autoridade competente, portanto preenchendo todos os requisitos do artigo 72 da lei

14133 de 2021.

Art. 72. O processo de contrafação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes

documentos:

- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, fermo de referência, projeto básico ou projeto

executivo;

I

- estimativa de despesa, que deverá ser calcuiada na forma estabelecida no

art. 23 desta Lei;

il

- parecer Jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;

III

A
Avenida Domingos Sertão n^l.OOO, Bairro Sao José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cpipastosbonsma@gmal!.com
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IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

com o compromisso a ser assumido:

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado:

VII - justificativa de preço:

VIU - autorização da autoridade competente.

Vemos, então, que, agora, o gestor que decidir pela dispensa de licitação, deverá

iniciar o processo com um documento que apresente a necessidade da contratação para

que, se for o caso, seja realizado um estudo técnico preliminar para definir a melhor

solução para atendimento da necessidade, analÍsando-se, inclusive, os riscos daquelas

soluções possíveis, para, ao final, se indicar qual a solução mais viável a ser contratada.

DO CONTRATO:

Acerca da formalização do contrato, a lei, em seu artigo 95, também flexibiliza a

exigência do instrumento de contrato na dispensa de licitação em razão de valor,

^ prevendo a possibilidade de o instrumento ser substituído por outro instrumento hábil, como

carta-controto, nota de emoenho de despeso, outorizacão de compro ou ordem de

execução de serviço.

lil - DA CÕNCLÜ^Õ:

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juizo, presentes os pressupostos de

regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os

aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Procuradoria

Jurídica, podendo o processo de contratação produzir os efeitos jurídicos pretendidos, no

que tange a aquisição de material permanente de recreação pedagógica para as

creches do Município de Pastos Bons/MA, mediante dispensa de licitação, com

fundamento no Art. 75, II, da lei 14.133/2021, cumpridas as formalidades administrativas.

Avenida Domingos Sertão n°1.000. Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cpIpastosbonsmaOgmail.com
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Recomendo-se que não seja realizado nova dispensa como mesmo objeto sob

pena de irregularidades, bem como seja todo o procedimento publicado no Portal da

Transparência da Prefeitura Municipal.

Ex positis, encontrando-se o processo dentro dos permissivos legais, OPINA esta

Assessoría Jurídica favoravelmente com fundamento no Artigo 75, inciso II da Lei Federal

14.133/2021, ressaltando que este órgão jurídico não possui competência para opinar

sobre o Termo de Referência, natureza ou qualificação técnica, quantidade e qualidade

do objeto, ficando adstrita questão jurídica.

Retornem os autos a Comissão Permanente de Licitação.

É o Parecer,

Pastos Bons/MA, 18 de novembro de 2024.

—B^fnordino Rego l^eto
OAB/MA 13.551

Procurador Municipal

Avenida Domingos Sertão n®1.000. Bairro Sao José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsma@gmail.com
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AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

(Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21)

CONSIDERANDO que o Aviso de Dispensa de Licitação foi publicado na imprensa oficial do município bem

como no sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido

e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, nos

termos do §3-, art. 75 da Lei 14.133/2021;

CONSIDERANDO que mesmo após a publicação não se obteve propostas adicionais de fornecedores

interessados no objeto licitado;

CONSIDERANDO que na fase interna do procedimento foi realizado processo de cotação de preços e que

foi identificado proposta de menor preço e mais vantajosa para a administração; e

CONSIDERANDO que nos termos do inciso I, do §1^, do art. 75 da Lei 14.133/2021, o somatório dos valores

aferidos para objetos de mesma natureza, já despendido no corrente exercício financeiro pela respectiva unidade

gestora, não ultrapassam os limites legais;

AUTORIZO a DISPENSA SEM DISPUTA ns 012/2024 para Aquisição de brinquedos infantis que serão

distribuídos para as crianças do município de Pastos Bons/MA, por ocasião das festividades de Natal., nos termos

do Lei 14.133/2021, Art. 75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras, conforme PROCESSO

ADMINISTRATIVO N5 2024084/2024, cujo contratação deverá ser celebrada com a empresa A R

EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ nS 09.067.500/0001-15, RUA 27, 18, ANGELIM, São Luís, Maranhão. A

contratação terá seu valor global no importe de R$ R$ 56.650,00 ((cinquenta e seis mil e seiscentos e cinquenta

reais)), em conformidade com o que prevê o Lei 14.133/2021, Art. 75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços

e Compras.

Pastos Bons - MA, 20 de Novembro de 2024.

Í^oaÍamIÍw kjO
Mareia Barbalho Teixeira Rêgo

Secretária

32/21

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75
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PASTOS BONS

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
(Alt. 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21)

I

R A TI F i C O a Dispensa sem Disputa ns 012/2024 para Aquisição de brinquedos infantis que serão distribuídos para as crianças

do município de Pastos Bons/MA, por ocasião das festividades de Natal., nos termos do Lei 14.133/2021, Art. 75, II - Dispensa

em Razão de Valor para Serviços e Compras, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2024084/2024, cujo contratação

deverá ser celebrada com a empresa A R EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ ns 09.067.500/0001-15, RUA 27, 18,

ANGELIM, São Luís, Maranhão. A contratação terá seu valor global no importe de RS R$ 56.650,00 ({cinquenta e seis mil e

seiscentos e cinquenta reais)), em conformidade com o que prevê o Lei 14.133/2021, Art. 75, II - Dispensa em Razão de Valor

para Serviços e Compras.

Pastos Bons - MA, 20 de Novembro de 2024.

koMÍudiw
\J Mareia Barbalho Teixeira Rêgo

Secretária

32/21

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001-75
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PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

-í-

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EXTRATO OE CONTRATO N* 263/2024 - PROCESSO AOM. n“ 2024074/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO n* 017/2024

EXTRATO DE CONTRATO N* 282/2024 - PROCESSO ADM, n" 2024074/2024 • PREGÃO ELETRÔNICO n» 017/2024

EXTRATO DE CONTRATO N» 281/2024 - PROCESSO AOM. n» 2024074/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO n® 017/2024

EXTRATO DE CONTRATO N» 280/2024 - PROCESSO ADM, n" 2024074/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO n» 017/2024

EXTRATO OE CONTRATO N® 285/2024 - PROCESSO AOM. n® 2024064/2024 - DISPENSA SEM DISPUTA n® 012/2024

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA SEM DISPUTA n® 012/2024 . PROCESSO ADM. N» 2024084/2024

PODER LEOtSLATIVQ MUNICIPAL,

SEM ATOS A PUBLICAR NESTA DATA

1

1

1

1

1

.. 1

TERCEIROS

SEM ATOS A PUBLICAR NESTA DATA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

VV rr
EXTRATO DE CONTRATO aEXTRATO D£ CONTRATO a àÁ

EXTRATO DE CONTRATO N° 280/2024. assinado em 14/11/2024. Ob

jeto: Aquisição parcelada de medicamentos da atenção básica, em atendi

mento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de
Pastos Bons/MA,. Processo Administrativo n® 2024074/2024. Modalidade;

Pregão Eletrônico n® 017/2024. CONTRATANTE: Fundo Municipal de Sa

úde. CNPJ n® 11.885.239/0001-02, CONTRATADO: ALEANDRO GON

ÇALVES PASSARINHO. CNPJ n« 00,795.813/0001-15. Valor Global: R$

1.111.868,20 (um milhão, cento e onze mil. oitocentos e sessenta e oito

reais e vinte centavos). Vigência Inicial; 14 de Novembro de 2024. Vigência
Final: 14 de Novembro de 2025. Vera Lúcia Ferreira Costa Mota - Secre-

tára. Pastos Bons - MA, 14 de Novembro de 2024.

EXTRATO OE CONTRATO N° 283/2024, assinado em 14/11/2024. Ob

jeto: Aquisição parcelada de medicamentos da atenção básica, em atendi

mento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de
Pastos Bons/MA,, Processo Administrativo n® 2024074/2024. Modalidade:

Pregão Eletrônico n° 017/2024, CONTRATANTE: Fundo Municipal de Sa

úde. CNPJ n® 11.885.239/0001-02, CONTRATADO: BRASIL MEDICA

MENTOS LTDA EPP, CNPJ n® 17.828.413/0001-61. Valor Global: R$

307.612,20 (trezentos e sete mil, seiscentos e doze reais e vinte centavos).

Vigência Inicial: 14 de Novembro de 2024. Vigência Final: 14 de Novembro

de 2025. Vera Lúcia Ferreira Costa Mota - Secretária. Pastos Bons - MA,

14 de Novembro de 2024.

rr ^ EXTRATO DE CONTRATO a^ EXTRATO DE CONTRATO a Àà

EXTRATO DE CONTRATO N® 285/2024, assinado em 21/11/2024. Ob

jeto; Aquisição de brinquedos infantis que serão distribuídos para as crian

ças do município de Pastos Bons/MA. por ocasião das festividades de Na

tal.. Processo Administrativo n® 2024084/2024. Modalidade: Dispensa sem

Disputa n° 012/2024, CONTRATANTE: Fundo Municipal de Assistência

Social, CNPJ n® 16,810.659/0001-43. CONTRATADO: A R EMPREENDI

MENTOS LTDA. CNPJ n° 09.067.500/0001-15. Valor Global: R$ 56.650,00

(cinquenta e seis mil e seiscentos e cinquenta reais). Vigência Inicial: 21

de Novembro de 2024. Vigência Final: 31 de Dezembro de 2024. Mareia

Barbalho Teixeira Rêgo - Secretária. Pastos Bons - MA, 21 de Novembro

de 2024.

EXTRATO DE CONTRATO N° 282/2024, assinado em 14/11/2024. Ob-

Aquisição parcelada de medicamentos da atenção básica, em atendi-

Ito às demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de

Pastos Bons/MA,, Processo Administrativo n® 2024074/2024. Modalidade:

Pregão Eletrônico n° 017/2024. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de

Saúde. CNPJ n° 11.885,239/0001-02, CONTRATADO: DISTRIBUIDORA
DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA.

CNPJ n° 02.277,138/0001-68. Valor Global: R$ 578.381,25 (quinhentos e
setenta e oito mil. trezentos e oitenta e um reais e vinte e cinco centavos).

Vigência Inicial: 14 de Novembro de 2024. Vigência Final; 14 de Novembro

de 2025. Vera Lúcia Ferreira Costa Mota - Secretára. Pastos Bons - MA.

14 de Novembro de 2024.

rAutorização para contratação direta ^

A H
^AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA (Art. 72. VIil, LEI FEDE-»

^ RAL 14.133/21) CONSIDERANDO que o Aviso de Dispensa de Licitação

foi publicado na imprensa oficial do município bem como no sítio eletrônico

oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do

objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em

obter propostas adicionais de eventuais interessados, nos termos do §3®,

art. 75 da Lei 14.133/2021; CONSIDERANDO que mesmo após a publica

ção não se obteve propostas adicionais de fornecedores interessados no

objeto licitado; CONSIDERANDO que na fase interna do procedimento foi

realizado processo de cotação de preços e que foi identificado proposta de

menor preço e mais vantajosa para a administração; e CONSIDERANDO

r^ EXTRATO DE CONTRATO jÀ

EXTRATO DE CONTRATO N® 281/2024, assinado em 14/11/2024. Ob

jeto: Aquisição parcelada de medicamentos da atenção básica, em atendi

mento ás demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de
Pastos Bons/MA,. Processo Administrativo n® 2024074/2024. Modalidade:

Pregão Eletrônico n® 017/2024. CONTRATANTE: Fundo Municipal de Sa

úde, CNPJ n° 11.885.239/0001-02. CONTRATADO; SANA COMERCIAL

DE MEDICAMENTOS LTDA. CNPJ n® 01.721.446/0001-78. Valor Global:

R$ 260.695,00 (duzentos e sessenta mil e seiscentos e noventa e cinco

reais). Vigência Inicial; 14 de Novembro de 2024. Vigência Final: 14 de

Novembro de 2025. Vera Lúcia Ferreira Costa Mota - Secretária. Pastos

Bons - MA, 14 de Novembro de 2024.

CERTIFICADO DIGITALMENTE UL/MAAf nactrtQhnriQ ma nn\i hr



1
OtARIO OFICIAL | MUNICÍPIO DE PASTOS BONS - MA
VOL. IV - N° 01000/2024 > QUINTA - 21 DE NOVEMBRO DE 2024

ISSN • 2965-0976► Município de Pastos Bons • MADiário oficiaL
À

FOLHAÍ2
que nos termos do inciso I, do §1®, do art. 75 da Lei 14.133/2021, o soma

tório dos valores aferidos para objetos de mesma natureza, já despendido

no corrente exercício financeiro pela respectiva unidade gestora, nâo ul

trapassam os limites legais; AUTORIZO a DISPENSA SEM DISPUTA n°

012/2024 para Aquisição de brinquedos infantis que serão distribuídos

para as crianças do município de Pastos Bons/MA, por ocasião das festi

vidades de Natal., nos lermos do Lei 14.133/2021, Art. 75, II - Dispensa

em Razão de Valor para Serviços e Compras, conforme PROCESSO AD

MINISTRATIVO N° 2024084/2024, cujo contratação deverá ser celebrada

com a empresa A R EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ n®
09.067.500/0001-15, RUA 27, 18, ANGELIM, São Luís, Maranhão. A con

tratação terá seu valor global no importe de R$ R$ 56.650,00 ((cinquenta

e seis mil e seiscentos e cinquenta reais)), em conformidade com o que

prevê 0 Lei 14.133/2021, Art. 75. II - Dispensa em Razão de Valor para

Serviços e Compras. Pastos Bons - MA, 20 de Novembro de 2024. Mareia

Barbalho Teixeira Rêgo Secretária de Assistência Social.

s*iZOZ. .v
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ESTADO 00 MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS
PASTOS BONS

CONTRATO N9 285/2024
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI U.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM

Dispensa sem Disputa Ns 012/2024

Ns PROCESSO ADMINISTRATIVO; 2024084/2024

OBJETO CONTRATUAL

Aquisição de brinquedos infantis que serão distribuídos para as crianças do município de Pastos 6ons/MA,
por ocasião das festividades de Natal.

L©

$
VALOR CONTRATUAL

RS 56.650,00 {cinquenta e seis mil e seiscentos e cinquenta reais)

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL; 21 de Novembro de 2024

FINAL: 31 de Dezembro de 2024L©

DADOS DO CONTRATANTE

Fundo Municipal de Assistência Social, CNPJ ns 16.810.6S9/0001-4 3

Rua José Horacio, s/n, São José, Pastos Bons, Maranhão.

Mareia Barbalho Teixeira Rêgo, CPF n® 743.430.763-34

LLU

DADOS DO CONTRATADO

A R EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ n» 09.067.500/0001-15

RUA 27,18, ANGELIM, São Luís, Maranhão

arempreendimentos.ltda@)gmail.com, (98) 3236-3205,

Antonia Regina Rodrigues de Freitas, CPF n® 007.954.183-61

O

Q FISCAL DO CONTRATO

Mareia Barbalho Teixeira Régo

PREÂMBULO

Aos 21 de Novembro de 2024, a Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA, através da Fundo Municipal de

Assistência Social, inscrita no CNPJ ne 16.810.659/0001-43, em observância às disposições da Lei n® 14.133, de

18 de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÂO (art. 92,1 e 11)

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, n^ 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil
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1.1 - O presente instrumento tem por objeto Aquisição de brinquedos infantis que serão distribuídos para as

crianças do município de Pastos Bons/MA, por ocasião das festividades de Natal, de acordo com as

especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço

apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)

2.1 - O valor do presente Contrato é de RS R$ 56.650,00 ((cinquenta e seis mil e seiscentos e cinquenta reais}),

em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

R$ Unit. R$ TotalDescriçãoitem Marca Unidade Quant.

Boneca Beatriz Brinquedo,

Comp:12cm, Altu;31cm, Larg;06cm, Ref:

Pick-up Firebial em Plástico Polipropileno,

11X 13,5 x21cm, Ref: 4738

boneca meu Docinho, Brinquedo em

plástico, Comp;llcm, Alt:19, Larg;07cm,

0
R$ 22,00 RS 6.600,00Pró Brás1 UND 300

R$ 22,00 R$ 4.400,002 Pró Brás UND 200

Pá
R$ 23,00 RS 6.900,003 UND 300

Brinquedos
Ref:

Boneca Blu Blu Brinquedo, Comp:44cm,

Alt;12cm, Larg:14cm, Ref:754

Bola Juzi Couro Sintético Colors, Diâmetro:

20cm, Grama: 266

Pá
R$ 25,00 R$ 13.750,004 UND 550

Brinquedos

Pá
RS 25.000,00

R$ 56.650,00

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prevídenciáríos, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento Integral do objeto da

contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimatívo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto

a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1-0 prazo de vigência da contratação terá início na data de 21/11/2024 e encerramento em 31/12/2024, na

forma do artigo 105 da Lei n* 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser

prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n” 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

R$ 25,005 UND 1.000
Brinquedos

Valor Total
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3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneldade ou Impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e Vi)

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

6.2 - Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusívamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja(m) divulgado(s) o{s) índice(s) definitivo(s).

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido{s) para reajustamento venha{m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa{m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado{s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)

pela legislação então em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n» 13.709,

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6^ da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.
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7.7 - 0 CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - 0 CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 - 0 CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuaisomissões,desviosou abusos.
7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 - 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1^ do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pastos Bons deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE; 11 Fundo Municipal de Assistência Social

CLASSIFICAÇÃO: 08.244.0055.2063.0000 MANUT E FUNC DOS DEMAIS PROG CRIADOS PELA LEI MUNIC 298.2014

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.32.00 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §49, do art. 137, da Lei ns 14.133, de 2021.

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV, XVI e XVM)

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n9 8.078, de 1990).

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação (art. 116);
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10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto Inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventosarroladosno art. 124, II, d, da Lei ns 14.133,

de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE.
10.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ns 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou Instrumento congênere.

10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou Insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1 - Para os contratos por escopo, assim consideradosos contratosnos quais se impõe ao CONTRATADOo

dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará

nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.
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11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 ~ Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei

n.9 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau

(art. 14, inciso IV, da Lei n.s 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n^ 14.133, de 2021, o Contratadoque:

a) der causa à inexecuçâo parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecuçâo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n» 12.846, de 12 de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

í) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n® 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, § 42, da Lei ns 14.133, de 2021);
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iíi) Declaração de inídoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5®, da Lei n® 14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 1% {um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementaçâo ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato,

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,conforme

dispõe o inciso t do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato,

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9®, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§7®, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8®, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a muita poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n®

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inídoneidade

para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®, da Lei n® 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).
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12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa Jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei ns 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n^ 14.133, de

2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As aiteraçõe^on^atuais^verão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação ^^fttflíéÍTÍT^Ífíí^da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei n^ 14.133, de 2021).

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nQ 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n^ 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente , segundo as disposições contidas na Lei n^

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO

16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,

parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011,

c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Pastos Bons - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1®, da Lei n®

14.133/21.

Pastos Bons - MA, 21 de Novembro de 2024

ASSINATURAS

PEU CONTRATANTE PELA CONTRATADA

hMdÁnâoo C ^
0 Mar^Barbalho Teixeira Rêgo ^ Antonla Reg«a Rodrigues de Fr«tas

CPF na 007.954.183-61
Secretária

32/21
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EXTRATO DE CONTRATO N“ 280/2024, assinado em 14/11/2024, Ob

jeto: Aquisição parcelada de medicamentos da atenção básica, em atendi

mento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de
Pastos Bons/MA.. Processo Administrativo n° 2024074/2024. Modalidade:

Pregão Eletrônico n° 017/2024, CONTRATANTE: Fundo Municipal de Sa

úde, CNPJ n® 11.885.239/0001-02, CONTRATADO: ALEANDRO GON
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reais e vinte centavos). Vigência Inicial; 14 de Novembro de 2024. Vigência
Final: 14 de Novembro de 2025, Vera Lúcia Ferreira Costa Mota - Secre-

tára. Pastos Bons - MA, 14 de Novembro de 2024.

EXTRATO DE CONTRATO N° 283/2024. assinado em 14/11/2024. Ob

jeto: Aquisição parcelada de medicamentos da atenção básica, em atendi

mento ás demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de
Pastos Bons/MA.. Processo Administrativo n° 2024074/2024. Modalidade:
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úde, CNPJ n® 11.885.239/0001-02, CONTRATADO: BRASIL MEDICA

MENTOS LTDA EPP, CNPJ n® 17.828.413/0001-61. Valor Global: R$

307.612,20 (trezentos e sete mil, seiscentos e doze reais e vinte centavos).

Vigência Inicial: 14 de Novembro de 2024. Vigência Final; 14 de Novembro

de 2025. Vera Lúcia Ferreira Costa Mota - Secretária. Pastos Bons - MA.

14 de Novembro de 2024.

\
r ^ EXTRATO 0£ CONTRATO jr EXTRATO DE CONTRATO j

^^XTRATO DE CONTRATO N® 285/2024, assinado em 21/11/2024. Ob-

I jeto; Aquisição de brinquedos infantis que serão distribuídos para as crian-

E ças do município de Pastos Bons/MA. por ocasião das festividades de Na

tal.. Processo Administrativo n° 2024084/2024, Modalidade: Dispensa sem

Disputa n® 012/2024. CONTRATANTE; Fundo Municipal de Assistência

Social, CNPJ n® 16.810.659/0001-43, CONTRATADO: A R EMPREENDI

MENTOS LTDA, CNPJ n° 09.067.500/0001-15. Valor Global; R$ 56,650,00

(cinquenta e seis mil e seiscentos e cinquenta reais). Vigência Inicial; 21

de Novembro de 2024. Vigência Final; 31 de Dezembro de 2024. Mareia

[ Barbalho Teixeira Rêgo - Secretária. Pastos Bons - MA, 21 de Novembro

Jde 2024.

à

EXTRATO DE CONTRATO N° 282/2024, assinado em 14/11/2024. Ob-

ig^Aquisiçào parcelada de medicamentos da atenção básica, em atendi-

às-demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de

Pastos Bons/MA.. Processo Administrativo n° 2024074/2024. Modalidade:

Pregão Eletrônico n® 017/2024. CONTRATANTE; Secretaria Municipal de

Saúde, CNPJ n® 11.885.239/0001-02, CONTRATADO: DISTRIBUIDORA

DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA,

CNPJ n° 02.277.138/0001-68. Valor Global: R$ 578.381,25 (quinhentos e
setenta e oito mil, trezentos e oitenta e um reais e vinte e cinco centavos).

Vigência Inicial: 14 de Novembro de 2024. Vigência Final: 14 de Novembro

de 2025. Vera Lúcia Ferreira Costa Mola - Secretára. Pastos Bons - MA.

14 de Novembro de 2024.

r^AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA jrr EXTRATO DE CONTRATO j À
à

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA (Art. 72. VIII, LEI FEDE

RAL 14.133/21) CONSIDERANDO que o Aviso de Dispensa de Licitação

foi publicado na imprensa oficial do município bem como no sitio eletrônico

oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do

objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em

obter propostas adicionais de eventuais interessados, nos termos do §3°.
art. 75 da Lei 14,133/2021; CONSIDERANDO que mesmo após a publica

ção não se obteve propostas adicionais de fornecedores interessados no

objeto licitado: CONSIDERANDO que na fase interna do procedimento foi
realizado processo de cotação de preços e que foi identificado proposta de

menor preço e mais vantajosa para a administração; e CONSIDERANDO

EXTRATO OE CONTRATO N® 281/2024, assinado em 14/11/2024. Ob

jeto: Aquisição parcelada de medicamentos da atenção básica, em atendi

mento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de
Pastos Bons/MA,. Processo Administrativo n® 2024074/2024. Modalidade:

Pregão Eletrônico n® 017/2024. CONTRATANTE; Fundo Municipal de Sa

úde. CNPJ n® 11.885.239/0001-02, CONTRATADO: SANA COMERCIAL

DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ n° 01.721.446/0001-78. Valor Global:

RS 260.695,00 (duzentos e sessenta mil e seiscentos e noventa e cinco

reais). Vigência Inicial; 14 de Novembro de 2024. Vigência Final: 14 de

Novembro de 2025. Vera Lúcia Ferreira Costa Mola - Secretária. Pastos

Bons - MA, 14 de Novembro de 2024.
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